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o CodigO- Civil Brazileiro

(Traducção do 'hsspanhol polo J)r. Joaqfuim
J^imenfa.)

O l.°.de Janeiro de. 1917 será uma data

íuispieiosa para a historia juridiea americana;
nesse dia começará a vigorar nos Estados Tini
dos do Brasil o Codigo Civil que a si mesma
acaba de ditar essa gi'andc nação.

Este Codigo é como a expressão do velie-
mente desejo, que se sente nas nações ameri-
eanas, de reforma e revisão de suas leis para
adaptal-as ás novas tendências da vida juri
diea, concretizadas na Europa, pela sancção
dos celebres codigos da Suissa e da Allema-
nha.

Toda a América segue com vivo interesse
estas transformações. A rei)ublica. de Cuba,
por intermedie) do Colégio de Ahufjados, mar-
çou paj'a dezem])ro proxiiuo a reunião de um

(l) Conferência realizada em 2Õ de ̂ Agosto de 191fi na
Universidade de Cordoba, sob os auspicios do Centro Em»
■diantes tfe/JerecAo pelo illustresociologo e jurista argentino,
professor Enrique Martinez Paz. o .
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Vou-ivsso juridi(H), qnal serão discutidos
<-iiic?>ciita e oito tlieiuas, já propost(.s, que le
sòmcL todas as ..uostr.os

uola vida uuidica luodeina. t-) .
O Olrilc, pov sua vc/, cofeóti do motom-
o volho òodigo do, BoBo, o oosto SCUtKlo o

«i- Pcnadov poí Aooiicagua, laiis tlaro &o
Hr àíroscütou lia pouoo ,mi oxteiiso pro.iecto
,niò cÒinpvolioiidc oguahnonto a m-isao de to
das as matérias fiiiidamcntaes do dn-cito pn-

^ "''''"ó ''Urugiiav, paiz progressista P' dxcet-
leiieia offcrcce-nos. iia edição de seu ̂ ( odigo
Civil de 1914, dirit-ida pelo protessoi di. fee
rapio' dei Castillo, tantas reforiuas (pie 3a se
pode falar a seu respeito de luna iioya legis
lação • e fiiialiiieiite o Peru', para não me re
ferir senão áquclles paizes cujo pensaiiKinto c
vida nos são mais familiares, reclama desde
largo tempo a revisão de suas leis ci\ is.' (4)

O Brasil, até o presente, não gosa dos be
nefícios de 11111 codigo "nacional; regia-se por
leis dispersas, confusas e até de valor discuti-
vel, contidas na vellia legislação poitiigiieza e
em uma cai outra lei nacional, eiitie as quaes -
merecem especial menção a relativa ao spste-
ma Torreiis, a lei liypotliecaria ||J8()4) e a que
estabelece a ordem das suecessões.

Este facto apparece inexplicável. Duran-

í-2) Cuba contemporânea, jiCho- de 191G, O. Garcia de
Cantes: La reforma cie/ Codigo Civil. pa.ç. 272. _ _

(\) Revista dei Derecho e C/enc/as Soc/a/es-janeiro-feve-
-reiro de iPlG. pag- 15n, _ , r ■

(i) Reviste de ia Universidade de Lima- -
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tc O sec-iilo XIX, até as iiações mais Limiildcs '
í-hegaTíuii á ('odificagrio do suas leis civis, ao
extremo que ]K)do ser a codifieaçrio o traço
iimis salieute da vida juridica dos idtimos tem
pos. Apesar disso, o Brasil, que instruiu a
América com os seus p;randes juriscousultos ;■
que colilaborou coiri elles na íedacção dos co- . - ;f
digos americaiios; que demonstrou, desde 1824,.
com a Constituição do Império, desde 1891, com
a Constituição federal vigente, um xdeno do-
minio das questões de direito publico; que com-
o seu famoso codigo criminal de 1830, de pro
cesso de 1832 e_o seu Codigo penal de 1890
conquistou uma posição distincta no campo-
juridico, ijosição que consolidou com o seu Co
digo coimnercial de 1850 e o seu E/egulamento,
que. no dizer dos entendidos, é uma verdadeira
joja legislativa, não tinha podido,, até o pre
sente, sanccionar um Codigo Civil.

E' um plieuomeno curioso e interes
sante, cuja explicação é preciso buscar nas.
particularidades de sua vida intellectual. Xos
institutos de ensino do Brasil predominou, até
os idtimbs tempos, esse espirito que poderia-
inos denominar clássico, cujo traço distinctivo
em matéria j]j||^idica é a adoração inconsciente
])elos principies do direito romano, que faz que '
seja elle considerado uma obra definitiva e

q)erfeita. escapando á analyse e á critica hu
manas; a vida juridica official desenvolve-se
assim entre o acervo das ficções e das sub-
tilezas romanas, que chegam a crear no espi
rito do jurista um ambiente fieticio que o leva,
a desconhcder e, a oMdar o verdadeiro ambi-
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-ciitc cias cxigvueias e uecessidacles sociacs. Á.
philosoiDliia contribuiu tainbein, no BrasD,
para accentuar este divorcio" entre a sciencia e
a, ^ida.juridica nacional; os professores .bra-\
zileiros na sua maioria, partidários do eccle- \
-tisnío pbilosopliico de Cou.sin, s(3 puderam re-
•Colliei desta estcril pliilosopbia as sug"g'estões
-oratórias e as superfieialidades do mestre-

^. iJor abi se explica que as reformas da legisla-
ção não tenham emaiiado da sciencia juridica

•-offieial, mas da evolução provocada por pen
sadores inclepcndentes que realizaram, graças
»íios seus esforços, uma transformação do meio
jurídico do Brasil.

íteferindo-me a esta transformação, ̂ jen-
so resumir a sua historia recordando" o nome
^ as obras de tres notáveis juristas: Teixeira
de Freitas, Tobias Barreto e Clovis Beviláqua-

O ̂íiimeiro e um auto-didactor; comeeoii
■a sua carreira litteraria com a pobre bagagem
-cultural que lhe offereceram as academias de
:seu tempo, sem vistas sjntheticas sobre a rea
lidade, nem da natureza, nem da existência
.social; em uma i)alavra, sem uma philosopliia
.superior, idu-se obrigado de repente a refazer
a sua personalidade intellectual, pelo estudo

.e a meditação.
N"esta obra enorme, faltaramdhe as for-

•ças jihj^sicas e o Brasil viu dolorosamente que
.as sombras envolviam a mente de seu filho
' predilecto. A qlira de T. cie Freitas não pode
nssim chegar ao seu fim, mas deixou elle, para

. honra de sua patria, dois lii-ros achniraveis':
Introducção â consolidação das leis civis
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a857) c o SOAI Projecto dc Codigo Grnl que
Kerviram do fonte de iiispirasao ao sabio eodi
ficador argentino. O pensamento
tal'de T. de Freitas-poderia synthetizai se ei
sua admirarei distincção entre os direitos a b-
soUutos e relativos, que na legislação iCivil se
transformam nos direitos reaes e pessoaes;.
distincção que, serviu de base a seu metbodo o
ao seu systlieina juridico e inspirou o inctliodo
do.nosso Codigo,

Não obstante os notorios progressos que-
representava, esta nova concepção juridiea, qiic-
vinba dar por terra com a miperfeita divisão-
das leis romanas, em pessoas, cousas e acções,
não bastava i)or si mesma para produzir a al
mejada transformação da vida juridica; esta
distincção não abrangia todo o campo juridico-
e era, além disso, saturada ide mctapliysica; i3o-
rém como as realidades sociaes exigiam solu
ções praticas e não desquisições abstractas o
ideaes, não iconsegiiiii por si só produzir úma
verdadeira mudança.

Coube a honra de dar o primeiro passo-
neste sentido á mente profunda e ius];)irada de-
Tobias Barreto, philosopho, critico, jurista e
poeta de alto vôo. Sua N^ova concepção do Di"
reito, publicada cm 1882, inspirada nos mes
mos principios seguidos por Iliering, o jurista
eminente, marca para o Brasil a primeira pha-
se dc uma nova existência juridica. Tobias pro-
<aama valentemente que saber Direito não é re
citar de memória titiilos do Corpns Júris oir
repetir allgiins ícapitiilos de Aiirens; que o Di-
leito e uma sçicneia de seres vivos, concluindo^
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por acceitar esta defmição que rejiuue l)eiu o
seu pensameuto progressista: "o Direito e. • o
<-(nijuncto de eoiidiç.r.es existeiieiaes da socie-
dede coactivaiiieute asseguradas . iobias íoi,
eiitretauto, vietinia de um prejuízo que limitou
o campo de sua visão: não chegou a conceber
o Direito dentro da sociedade, ou antes, nao
apprehendeu. o verdadeiro conceito da socie
dade- nem pôde receber as suas aspiracões.^ .
Em ius Estndofi AUemãcs negou resolutamen
te a existência da sciencia sociológica.

A Clovis Devilaqua, jurista e philosoplio,
x?abe a honra de haver apresentado unia con
cepção integra e synthetica da lida. jiiiidicaj
promissora de uma obra completa e dcfiniti
va. O eminente professor de Legislação Com
parada da Faculdade do Eecife coucrétizoii
em 1894, o que elle chama com propriedade "A-
formula da evolução do Direito concebido como
creação hiunaua" qne pode resumir-se assim:
progressão crescente dos direitos attribuidos «i
cada pessoa, iirogressão crescente do numero
das pessoas ás quacs correspondem os direitos,
progressão crescente da segurança desses mes
mos direitos.

O pensanKíiito do professor Cloiàs Bevilá
qua condensou-se, como a ultima etapa da evo
lução juridica, no codigo civil brasileiro, de cuja
rcdácção foi encarregado em 1894, quando ti
nha apenas 39 annos de edade.

Nesta resenha não seria justo esquecer os
nomes de Nabuco de Araújo, Felicio dos San
tos e Coelho líodrignçs cpc tentaram em di
versas epochas a codificação das leis civis, O
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primeiro foi ci]cai'rej^'cido, em 1872, da re-
<laceao do Codigo Civil, porém a morte o siir-
prelicndeii nesse trabaílio, cm plena elabora
rão . O segundo offercceii ao governo Imperial,
ein 1887, seus apontamentos para o Codigo ci-
A il brasileiro, trabalho de alto mérito, que ser
viu de base á redaeeão de um projeeto do Co
digo Civil que se .compunha de 2692 artigos, e
siue, não obstante sua bôa doutrina, não foi
sanedonado, talvez por Uie faltar metliodoj de
leito que geralmente lhe é imputado O tei-
^^eiro apresentou cm 1893 um importante pro
jeeto de Codigo contendo 2742 artigos, que deu
motivo ás mais vivas discussões das quaes pai-
ticipoii o seu autor com brilhantismo e ener
gia Ivra esse projeeto aceiisado de desprezar
as tradições piridicas do paiz, para seguir as
inspirações da sciencia européa. Este modo de
pensar explica porque não foi convertido em

redigido pelo professor CloiúsEmilaqua foi apresentado ao Podér ExeeuP-
^o,queosubmetteua juizo de uma coZt«ao especia,!; foi enviado á Cainara rlofT
lados, que ordenou sua impress^ãr;\t i
distribuido entre os iuristas h p ^ ̂
«ociaçoes scicntificas 'nudo^J ̂ ^^^^^^aes e as-
<'studado no paiz . A Camai n l .^*^^^^i^cido e

mais amplos processos ^
nomeou uma coinmissão do •

bros —a cominissão dos vinto^^" ^
G um, eoino 61*3
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•olminada—que lhe euusagrou attcuciosa aua-
Ivse do que iiifoima o cxteuso parecer cbciip-
to pelo Ícíator Sylvio Romero. Saucoom o
iia Camaia, depois de ter » op _
nião de iiumerosis&imos juristas,, que Hie le^a
Sm a sua opiuicão e observações, passou ao
fíeiiado que o submetteu a uma numerosa com-
nisio im que se destacava o eminente seu a-
dor KÍiy BMbosa, cujo ■ parecer comproteude
uma expurgação minuciosa, artigo por artigo,
das disposições do Codigo.

O senador Ruy Barbosa, mestre 'de scien-
cia iuridica e admirável possuidor dos segre-Ts e luarmonias da doce liugua de Cainoes,
quiz fazer o Codigo não so um f'
âdieo, mas também um modelo de exactidao e
.de precisão lógica-e grammatical: As codi
cações são, segundo se expressa elle,
meutos destinados á vida secular, c so o influxo
da arte coimmmica durabilidade a escriptuiaImmana; somente ella inarmorisa o papel e
transforma a penna em cinzel ^ecessaim e.
-nortaiito, que nessas grandes formações 31111-
.dicas a crvstalisação legislativa apresente a
siníiiiicidacie, a liinpidez e a transparência das
mais puras formas da linguagem, das expres
sões mais clássicas do pensamento.

O senado submetteu o projecto a tres com-
missões consecutivas, depois do que passou
S e mnf após outr.i, peite commissoes, da Oa;m <£nado e da Camara novamente, atererSmcrtirèm lei, promulgado a l," de Ja-
"'"Duíaitetsa longa elaboração decorreram
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(lezescis auiios; oito commissoes ofíieiach cimt
tiram parecer e aconselharam reiormas; toclo^
o Brasil iiitellectual, jnridico, político, cio to
cios os pontos, contribuiu para a sua sanccao,
porém o pensamento fundamental conservava,
ainda o seu caracter primitivo, íi sua persona
lidade e a sua orientação- A nação, como o la-
■údario, conçorerrá a pulir as facetas dessa
enorme gemma, obra de suas forças mais ele
vadas e mais puras.

II

Descendo á analyse particular das dispo
sições creadas ou legisladas pelo Codigo, estu
darei o seu methodo, as disposições' do direito'
internacional privado e, successivamente, as-
])essoas, a familia, direito das eousas, direito
das olirigações e direito das succcssões, toman-
da estes cpiatro últimos capítulos da própria
divisão das matérias que nos offerece o Co
digo.

Um dos grandes problemas na codificação-
moderna, relaciona-se com o methodo. Xão é-
preciso encarecer a sua importanciã; o nosso,
codificador nos diz quo uma das suas mais.
jirofundas preoccupações foi encontrar nm me
thodo scieutifico, c conõliic declarando que a
este respeito não faz outra cousa que seonir 1
proposto pelo sr. T. de Freitas em sua'' dou
tíssima recopilação das leis civis do Brasil
C. novo Codigo distribuo, pois, todas as suas'
matérias sepndo as suas grandes divisõoVtque alhidi luais acima, de direitos reaes
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pcssoíics. o (Jodigo (lu i3i'asi(l, oiii couipensa-
rão reiiiiiieiou a esse couccito, que julgou com
razão iucoiu])]eto; intra elle, nas relações jurí
dicas, só existem pessoas e bens; um sujeito
capaz do exercer por si ou de exigir do outro
certa, òrdem de ac^'ões e o òbjecto sobre o quai
estas aeções se exercitam, mas^ que não abran
gem todo o campo do Direito; lia, além disso,,
uma ordem de plicuomeuos capazes de estabele
cer uma relação entre aquolles dois termos ele-
inéntarés: essa ordem de plieuomeuos consti-
tuG o que SC chama factos jurídicos, de modo
(pie as pessoas, as cousas e os factos jurídicas-
compreliendem as tres xiartes fundamcntíies
do Direito Civil. .

O codigo brasileiro coiitém, em sua X-iarte
geral, as disxiosiçõcs relativas ás modalidades,
caracteres e caxiacidade jurídica das xícssoas, e
os princípios relatixns á natureza c ás varias
especies de hciifi e o relativo aos factos jurídi
cos, considerados estes sob um ponto de vista
abstracto e geral.

Na iiarte esxiecial tratadas disposições de
simples mandatd, sempre seguindo o methodo
que lhe prescitu e a xiarte geral; assim, divi
de-se em cpiatro livros: Direitos da famÜia,.
que corresponde ás peí;soas da parte geral;.
Direito (ias causas, que corresponde aos bens;
e Direito das obrigações e das successões, que
correspondem aos factos jurídicos. Não se pode
desconlieccr o espirito scienfifico, preciso e ex-
aeto d'este methodo, que npparece como o mais.
teclmico e harmônico de todos os codigos co
nhecidos. -
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Afiiii de dar uma idéa mais eomxdeta des
te metliodo, vamos apresentar, no seguinte"
quadro, as matérias que contém o Codigo bra
sileiro, ás quaes compararemos mais adiante
^com as do Codigo Argentino, que resumiremos
mo segundo quadro.

.'f'

Codigo Civil Brasileiro

/Pessoas

Parte geral.-.. jBens
(pactos

Direitos de Casamento
I  família Seus effeitos jurídicos •

Regimen dos bens
Dissolução da Sociedade

i Parentesco, Curatela
Tutela, Ausência

Direito das i Posse
cousas J Propriedade

jDos reaes sobre
I  alheias '

cousas

-Parte especial Direito da's ,Modalidades
obrigações/Effeitos

'.Cessão de créditos
IContractos
(^Varias especies de contra-
j  ctos
'Obrigação por declaração
.  de vontade
\Concurso de credores

Direito das /Successão legitima
successões Successão testamentaria

1  (Inventario e Partilha
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Codigo Civil Argentino

Titulo prelimi-fDas leis
nar \Dos intervallos de direito

Direitos pes-
soaes

Das pessoas etn
i  geral
i Dos direitos pes- /Regimen de filiação-
\  soaes nas rela- jTutela

ções de família (Curatela

ÍDos
^ Obrigação em geraF

direitos[ Extensão
pessoaesnas^ ̂  Pactos e actos
relações ci-i.^ Delidos
vis (-^ Quasi delictos

^ Contractos

•  /Dominio

1 Usufructo
IDas cpiisas em\Uso

,  . . 1 geral iHabitação
Direitos reaes/j^^ posse iServidão

ioireitos reaes.../Hj/potheca
I  I Penhor
I* * Antichresis

V  í ' «Zí W

Disposições com- .Successcão
nitins30s* direitos ̂ Concurso* de credores
reaes e pessoaes. (Prescripçâo

Ooiifoi-iiie se pode observar no (piaclro pre
cedente, o metliodo do nosso Codigo padece de-
mui graves defeitos. Qomo elle parte da sim
ples divdsão dos direitos reaes e ijossoaes, que
não àbrange a totalidade das relações de di
reito tornou-se imprcscindivel introduzir en
tre os direitos pessoaes matérias, como os faetos--

1

"i
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<3 OS actos .iiiridicos o ainda as ol)i-igações que
de niodo algum eoiTespoudeui a tal denomina-
eão; uma difficuldade mais grave venceu elle
relativãmente ás snccessões, ái ('oiicur]'oneia de
devedores, e á, preseripeão (|ue iião eouvindo
fossem iueluidos cutre os direitos reaes nem
entre os pessoaes, passaram forçosamente ái
eoustitnir um livro independente, destituido
de hase scientifiea. O Oodigo brasileiro remo
veu essa difficuldade; collocou na parte geral
as poucas disposições tlicoricas e abstrai-tas,
que em verdade são jjrecisas, ao passo que o
nosso Oodigo as repartiu por todos os seus ca
pítulos (-0111 tal afaii doutrinário, que rara é a
instituição que elle uao comece jior clasisficar
e definir, como se tratasse di; um livro de dou
trina, caindo no serio perigo que importa em
tomar a lei um partido nas contendas don-
triiiaiaas. A respeito das obrigações, o brasi
leiro fez com ellas um livro á parte, seguindo'
o metliodo traçado, no que concorda com os có
digos siiisso e alleiiião, o primeiro dos quacs
tem um Codigo das obrigações á parte e o Se
gundo começa sua parte especial com o liÍro
primeii-o das obrigações. Bastam e.stas sim
ples Observações pari# coiuprebender as defi-
cieiicum do nosso metbodo e as vaiitao-ens d(. "metliodo briisilciro; poráu ó .iusto iiío esQut
cei que nosso Codigo tem mais de emcoeiit-iaimos de existência (foi apresentado em Sí
e que o seu imniediato modelo o -nf ^
cez, é a este respeito iim Zn A , ? f"
todas as matérias da legislação <1"

/
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III

F.iitre as disposif^ca-s 'da i)artc geral do Co
digo 'mererein espcc-ial eoBsidoraçao as rela
tivas ás matérias de Direito Iiiteimacioiial Pii
vado (artigo 8." c seguintes da IiitrodiieçaoC
Os iiiristas brasileiros tomaram a sn eoiiio pre
l)lema fuiidamentail nesta matéria, adiar a lei
(pie mais se eonformasse eoni a natureza pai
tieular dos factos jiiridkos e, seguindo tal en
terio, applieam a cada rcla^nio piridiea a lei
(pie mellior se ajusta a essa natureyai; nao se
líi-oecciipam, de preferencia, de dontriiuis abs-
tractas, como a da eonmmnidade de direito, po
rém comprelieiidem a necessidade de coneihai
as diversas leis nadouaes. A lei é, sem. duvn
da, uma protecção cpie se dispensa ao i^jdivi-
duo para que possa desenvolver as suas íaciil-
dades, tal como o exige o grau de cultura d.e
cada povo; este ponto de vista pareceria exi
bir que todo boniem membro de uma civilização
determinada, vá a toda parte com a lei da sna
nropria nacionalidade, porque de outro modo
poderia resultar a ineonscqiieiicia de que os ci
dadãos de uma nação culta passaram a outra
ineiios cii-ilizada e ficaram sujeitos a uma lei
diversa da sua própria nação, (lue tenlia sido
dictada em vista de uma cultura e de mu des
envolvimento moral e intcllectiial diverso. A
lei nacional é, segundo estas reflexões, a^que
inellior se amolda ás experiências scieutificas.
O Brasil seguiu estas inspirações; assim, o ar
tigo 8." dispõe que a lei nacional das pessoas
cletermiiia a capacidade civil, os direitos de fa-
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iiiilia, as rolafjões i)<"'SSoaí's dos eoujuí;'os e o re-
.nimcn dos beiís no casamento.

Seguindo os mesmos princípios geraes,.
(jiumdo já não se trata da protecção do indi
víduo, mas do garantir a ordem social, a sobe
rania do Estado, não podo xvcrmittir a appli-
cação" da lei nacional; assim, toda voz cino so-
trata da ]propriodade, dos modos do'adquiril-a,
do regimen político, penal o de processos, a na
tureza própria da relação jurídica exige a ap-
plicação da lei territorial,

O artigo 10.° dispõe: que relativamente
aos bens, applicai-se-á a "lei do logar onde es
tão ellés situados. No que se refere á fomia
dos actos e aos meios de prova,- o principio ge
ral não foi alterado, Locus regit actiim.

O Codigo Civil Argentino partiu de poii-^
tos de vista totalmente distinctos. O codifica

dor deveu, nesta matéria, seguir o systema que
llie impunham as necessidades da nação, Nosso
paiz era, antes de tudo, de immigração; era
preciso crear nelle a nacionalidade, e teria
sido attentar contra a nossa proj)ria existência
permittir a introducção, em nosso solo, de
tantas leis quantos fossem os indivíduos de
diversas nacionalidades aportados ás nossas -
plagas,

O codificador procedeu, pois, sabiamente
ao inipof a lei argentina a todas as relações de
direito que nascessem em nosso território, per-
jiiittiudo, só por cxcepção, a applicação da lei
extrangeira.

líesuniindo pode-se dizer: que a respeito-
das solbções do Direito Internacionail,,o Codi-
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Brasileiro aspira a ser mais seientifico; po
rém o Codigo Argentino é mais sábio, porque,,
si a scicncia exige a applieação da lei nacional
' (piando se trata da protecção do indivíduo, a

í-calidade impõe, no nosso caso, a lei do donu
cilio.

IA"

A organiza<;ão da família é um assumpto
flue por sua própria uatureza oiíerece em cada
povo caracteres peculiares; do tal modo que
Ccorsão os eusipamentos que so podem re-poucos sao distinctas insti-

r -A ò"" otmélda família 6 a verdadeiratuiçoes. O iet,m apresenta, como

rSaSieí: LAaeterisbcos próprios.
T^' TOÚmeii do matrimomo uota-sc na IcgisU
S moLrna uma assigualada teudomna a dig-

« rniiltceer o papel da mullier.
"  iía maioria das legislações vigeiites, pelo

r  não "'osa esta dos favores da lei; pa-eontrario, . Baumaicliais
receita Figaro, quaudo, explicando a
em, L6J> d ij(.i'ante a lei, diz que bem seS:t-|ro'mais forte (o homem)
''"^Aídièrdo ni'as'1 maulfesta a este _res-

uv. uma profunda reacção. A nmilber e apeito 1 fousorte e auxiliar do mando
ir^ísXtòs ra fatnilia (art. 240) O mari
do ainda que chefe da sociedade conjugai (art.
OS3 não pode. sem o consentimento da mu-
rifer vender, hypoüiocar, gravar os bens tm-
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inoA'eis ou os direitos reaes sobre iminoveis
a.llicios, uem pleitear, iieui prestar fiança, nem
fazer doação, sem o consentimento' da nmllier-

Estas disposições tendem, sem duvida, a
elevar a posição da mullier no'matrimônio e,
mais que tudo, a crear-llie uma personalidade
<iue a obrigará, a sair dessa sitiiação i^oetica e
irreal cm que a collocam os nossos costumes,
piivando o lar do seu esforço e concurso. Os
bens da sociedade conjugai ficam também as
sim protegidos pelo accordo de vontades que
se exigem para todo acto de disposição. Po
rém sem desconbeccr os elevados propositos
<iue se têm em vista, julgo mais conforme aos
nossos moldes o regimen da lei argentina. O'
nosso paiz desenvolve-se ao imimlso de uma,
Açtividade febril, impressa em todas os nossos
'actos, e seria entraval-o no seu desenvolvimenr
to c]'ear estas duplas personalidades que, além
disso, deprimiriam ao ]iosso ver a posição do
pae de faniilia e oiãginariam graves perturba-
.ções e discórdias.

A situação dos filhos, é mais ou inepos ;i
mesma que estabelece a lei argeutina; não of-
ferece o Codigo do Brasil modificações subs-
tanciaes nem se inspirou nas tendências que
exigem maior protecção á ta-cança do que a
que SC dispensa aos seus bens; as instituições
juridicas preoccupam-se mais com a tutela dos
uiteresscs materiaes (pie oom a dos moraes
compromettidos na infancia orpliã e abando
nada.

Trcs são os regimens que se referem aos
bens: o de conununlião universal, o de commu-'
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-  • i..rlo -narcial e o de separação. No primeiro,mdadc m-csentes e futuras dos
todos os bens c 1 casos es-■couiugcs expressamente (art. '-
IrTv no segíudo, Leluein-se da eommuuida-
*1 ' nq beus que possuem os cônjuges, autcs ode os bens qu i recebem depois , por
matriinoni ' . ^ 269) ; no te-rceiro, fn

"" nfferecõ caracteres de certo interesse..monio +• n *^16 nara^^rapbo único, o ca

LXram amiulaTol si houver por parte de.<) cleciaia pnnsentir erro essencial, re-

vvn sobre a bonra, boa fama, sempre que o~ronl ^cimento posterior torne insupportavel a
ín eín cominum ao cônjuge enganado; a ig-I.nucia a respeito de nma cóndemnaçao por

o defeito physico irremediável, ou moles-;:;rot'avfe triusmissivel.por contagio ou hc-
"  de pôr em perigo a saúde do ouP"y„„(„l'e'ou de sua deseeudeneia, c afinal.por defloraiucfite da mulher, ignorado polo

uíarido. , _ i ^
r^ino SC pode observar, sao tao amplas es-

Ins causas de nullidade, que por si sos equiva-lom ao ostabeloccimento do divorcio, e algu-
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mas como a ultima citada, tão graves que da
rão, sem duvida, motivo a serias discussões
que por certo não contribuirão para fortale
cer a moralidade social, nem para dignificar o
matrimônio.

Esta situação ambígua no que diz respeito
ao divorcio, talvez se possa explicai^ como um
caso de conciliação entre tendências antagôni
cas. Entre as diversas coimnissões, especial
mente na primeira da Gamara dos Deputados,
discutiu-se ampilamente a questão do divorcio;
o espirito conservador predominou, afinal,
como expressão da maioria do povo brasileiro;
])orém o espirito liberal e reformista conse
guiu retirar algumas vantagens, e a isto se de
ve, talvez, a introducção, destas amplas causas
de nullidade.

Sempre no proposito de fortificar ós vín
culos de família, creou esta lei uma nova ins
tituição: o laun de família. E' permittido aos
cliefes de família destinar um prédio para do
micilio desta com a clausula de ficar o mesmo
isento da execução por dividas; esta excepção
dura emquanto viverem os cônjuges e até que
os fillios completem a maioridade. Não se po
de discutir a vantagem desta instituição que
tem de contribuir para fortalecer os laços ̂de
família e.assegurar-lhe o bem estar social.

Aügmnas legislações modernas restabele
ceram a instituição da ãdopeão, crendo com is
to satisfazer certas exigências ou preoccupa-
ções; procura-se, por meio de lei, dar o que a
natureza negou. O nosso Codigo a eliminou do-
numero das suas disposições; não é, sem du-
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vida, uma 'instituição de real trauseendcTicia,
XDorém não se ]3ode negar que ella correspoude
a um desejo legitimo, que não ha interesse al
gum em coodcmnar.

Entre estas mesmas disposições antigas
encontra-se a da prodigalidcvde, restabelecida
no Codigo brasileiro. Não j)odemos dizer des
ta o que dissemos da adox)ção.

E' uma modalidade muito americana, a
dcilai^idação das fortunas em loucos (lispcn(lios,
segundo dizia o texto das antigas leis, e são tão
gra^ns as perturbações que acai'reta que não
haverá niiiguem que deixe de icondenmal-a; po
rém d abi a estabelecer mna incaiiacidade para

■o homem C(ue não chegou á alienação mental,
•em qualquer de suas formas, 2^ara i^roteger os
presumidos interesses de família; fomentar
juizos vergonhosos em que os bens materiaes
arrastam ao pelourinho a vida moral dos pães,
c com elles a própria honra da familia, é, sem
duvida, um mal mais grave do que o que se
l^i-ocui-a cori-igü', e isso sem se ter em conta a
impossibitidade judicial de qualificar o pro--
digo. Ignoro a este resiJeito as condições so-
■ciaes do Brasil, mas declaro francamente que,
entre nós, uma instituição semelhante encon-

^  traria 2)rofunda resistência.
No regimen da tutela, só é digno de inen-

'  ção o estabelecimento da hypotheca legal a fa
vor do ])upillo. Algo semelhante em relação á
prodigalidade, devemos dizer neste caso. Pre
ferimos,-sem hesitar, o nosso systema legal,
que procura alcançai* a segurança dos bens do
menor pela constante vigilância do ministério
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publico e (Ic) juiz, ao systciiia do Codigo brasi"
leiro que obsta o deseuvollvimeuto social- cre-
audo gravames sobTC os bcus.

Isío (lue se refere ás pessoas cm geral, é
justo cbaiiiar a atteueão sobre o bom critério
exau que foram fixados os viiitc e um amios
X)ara a maioridadc, limite em que x^arece co
incidir a maior x^arte das legislações e que, tra
tando-se de uma raça de bomens x^i'^coces,
como a do Brasil, se justifica com maior razão;
A edade que liabilita x^ara o matrimônio se fi
xou em dezescis c dezoito annos resx^eetiva-
meiito, x^ara as mullieres e os varões, ' limites
mais acceitaveis que os de doze e quatorze au-
,nos fixados x^cla nossa lei, já que no matrimô
nio intervém factores e interessscs de ordem
mui superior á simples reproducção da espe-
cie.

As XJCssoas jurídicas tem também uma re
gulamentação mui peculiar. Para o Codiga-
brasileiro ba pessoas juridicas de direito
bbeo, interno ou externo, e de -direito privado.-

São pessoas de direito publico interno: o
estado federal, cada um dos estados federaes e-
os municípios; estes são responsáveis, civibnen-
te, jielos actüs de seus rexmcsentautes- São qies-
soas de direito privado: I As sociedades civis -
religiosas, pias, moraes, seientificas ou littera-
rias, aS'associações de utilidade imblica e as
fundações; II as sociedades mercantis. As
primeiras deverão constituir-se x)or escrixDto e
inscrever-se no Registro geral; as sociedades-
mercantis regem-se pelas leis commerciaês. A
existência das pessoas juridicas de direito pri-
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vado começa com a inscripção de seus couiiac
tos, salvo os cstalDclecimentos de seguros^ Mon
tepios e Caixas Econômicas que" precisam da
previa antorizacao do Governo.

Ar fundações sao pessoas creadas por es
criptnra publica ou testamento, as quaes o ins-
ütuidor -dota dejjens, especificando os fms a
que se destinam e os meios de administral-os.
O ministério publico deve velar pelo cumpri
mento das regras das fundações. »

■  O Codigo argentino é menos amplo a este"
í"espeito, posto ejue exija autorização da lei ori
do governo para (]ue principie a existência de
toda associação, e.stabelccimento ou corporação
com caracter de pessoas jurídicas; e quanto ás
fiurdações não as legisla expressamente.

V

O livro segiuulo do Codigo se oocupa.dos
direitos das cousas o começa com o titulo da
])osse. CNeste jxmto. resaltam as disposições
inspiradas nos mais modernos priucipios. O
artigo 485, declara: .Oousidera-.se possuidor
aquclle que tom e'r fado o exer.-icio. pl(>uo ou
não, de algum dos ]K)deres inhereiites ao -domi-
nio ou propriedade."

Basta esta disposição para comprelicnder
a adhesão do Codigo aos priucipios da escola
de Ihcring. Ernquanto por nossa lei se exige o
duplo concurso do Corpus e do Anitmtf; "para
se recouliecer a verdadeira posse, o Codigo
brasileiro se satisfaz com a relação material.
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ia^ciá posí^t; das cousas (piaiiclo algiiiua
ptfcMKi. por si ou por outra, teulia uiua cousa
soj o scii poder eoiu nifciirão de submettcl-a

A  "5? Je piopriodadc. (C.
fio lado, tem-se a tlieoria
uossf' ^"^«sa lei, que funda a
Írnp]o r,T "l'l>i<'piia(;ãu juricU-
duivs < 11, """ l"-'""dc olla mais possni-
llHur a
110 viuciiio de cxiilorseâ,^ 1 t" '' '' l'"®o
'iiial ó I.ossaid.í í;t ™ "
Jjressos eiii loi Yõ;. ' ^^isos ex-rir cd,ai dòs",;,ia yi-riil"'"
iinia mitiea adeatifica; íieu, Lf'm"",'' •J!'"'
sanipto Jioi- si mesmo iiisioiiiíicaíité)'"" . ír''"
mar que seia uui f> n-ir/v ^ f i^^tauiej alfu-
aos pii.ieipios
<1 dos «Itimos eodigos e,ií„p,.„s am'',?"
das agencias da vida m„d,.,„a "''l'"®"»!'

fve também pvofuadas Cdi,t,.t:"'"r
(.uísiçao da propriedade in,movel*se far o 1
simples iiiseiipção do titulo ,l„ ,, ! P'''"
1.0 Kegisiro. („vt. 53(1) l" ,;. eert
supprimiu a tradição eom„ el,.,,,ei,ti, para""
«imsiç.ao do domhiio, ainda «ue l.oasa'ej" f"
zer-se por intermédio do institiUn '
<iue autoriza o artigo 620 De
aquella legislação aggregou ás for.;,„s""eo.,h";

(5) Z,a posses/o/i, par R. Saleiilc<! riorc o
Poleiuejr, iraditclora. Navarro tl(
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cidas, é o estabelecirnento do lícgistro qtie sa
tisfaz lima exigência real e iniprescindivel.
Esta instituição tinha no Brasil nin anteceden
te iniportante: faz algum tempo, vigora ali, si
bem cpie em certos casos com cai-aeter condicio
nal, o systema do" acto Torreus que terá prepa
rado o paiz para a implantação do regimen
immobiliario sanccionado.

O caracter geral com que se apresenta o do-
ininio não o outro, no fundo, sinão o regimen
individualista, de nossas leis.

O verdadeiro conceito do abuso do direito.
(Io papel social da propriedade, não parece tnv
influido nas disposições; sem embargo, os ca
sos de desapprüi^riação regulados pelo artigo
n9(). autorizam motivos de necessidade publi-
(ía, defesa de território, segurança, auxilio, sa-
lubridade publica etc., a dispor da proprieda
de alheia de modo a revelar certa attenuação
do S3'stema absoluto da doutrina romanista.

"A propriedade litteraria ('■ motivo de prc-
oceupação deste codigo. O artigo 649 concede

\ao autor de toda obra litteraria, scientifica ou-
.artistica, o direito exclusivo de reproduzi 1-a, e
a seus herdeiros e successores o mesmo direito
110 praso de sessenta annos. O Oodigo argen
tino, não obstante o disposto do artigo 17 da
(Constituição federal, que reconhece a todo au-
tor ou inventor a exclusividade de sua obra,
invento ou descoberta, no praso que lhe (!on-
cedè a lei, não cuidou dCí particularmente le-
o-islar sobre o caso. Dahi a necessidade em
nosso paiz de uma legislação sobre proprieda-
.de scientifica, litteraria e artistica até Setem-
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l)ro do 1910, f|iiai]do foi saiicoioiiada a loi nu
mero 7092,-modifica da pela 9510. do Sotcmlna
de 1914; legislação esta inspirada em um cri
tério mais estreito que o do (•odigu llrasilei-
.]-o, que encontiuii na forma legislada uma"
transacção entre os direitos do autor e os inte-
] esses sociaes, ti-atando-se deqiovos jovens o de-
escassa produção litteraria.

Nos direitos reaes legisla o Codigo sobre-
uma antiga instituiçcão desterrada com boa ra
zão de nossas leis; refiro-inc a emphyteuse.
"A conveniência deste contracto, diz o dr. Ve
loz, dependeu sempre do estado da sociedade-
(iin suas differentes epochas, das instituições-
políticas que permittiam os fundos, a inalie-
nabilidade dos bens de raiz e os morgados que
<;onstituiam o direito successorio ao írbitrio-
dos paes." (nota 2503) Para a nossa organiza
ção social representa, pois, uma creação. A
eni2)nyteuse "contribuirá simj^lesmente para
multiiJbcar os pleitos ereando um direitô eme
gusa dos beneficies da propriedade que se
transmitte aos herdeiros e que não tem sinãu-
um caracter ambíguo entre o arrendamento e-
o domínio.

Outra instituição interessante e do iioto
ereaçãü o o ponãor agrícola. A neccssid.acle dt
rstimular c do facilitar, por todos os incios 1
ileseiiTolvimento da agricultura, insnir,,,
creaçao desta instituição moderna ^

o penhor agrario tem do' p.aVticular ouo
.ontra os princípios geraes, o devedor ene a -
em penhor um elemento qualquer de i
lho, fica, entretanto, em posse do mesmo
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por lei nacional e com caracteres similares a
rin í^odí^^O cio Bl tV.^ll • . -

A hvpotlieca nos offcrcce cm
mais interesse; adverte-sc que o Codigo dei
xou ás leis de forma a regulamentação dos pio
cesLs, tendo-se limitado a estabelecer poucos
princípios fundamcntacs.

VI V -,4

O livro terceiro do, Codigo se occiipa das-
obriaaçõns-. Esta matéria cpmprelicnde a par
te mais abstracta do direito, razão por que as
modificações que introdiizem os conceitos mo
dernos são de limitada transcendência. Neste
livro notam-se, mais do que em qualquer ou
tro. as vantagens do mctliodo adoptado pelo
Codigo do Brasil. . _

Vêm a formar parte, com as obrigações,
os contractos, as obrigações para declaração
unilateral de vontade, as obrigações por actos
illicitos e o concurso de credores, este ultimo
que em nossa lei apparecc como um appendico
inexplicável do quarto livro. Entre os contrac
tos'convém notar, por sua novidade, o que se-
refere á edição, entre o autor de uma obra sci-
entifica, de uma obra litteraria ou artistica o
o editor obrigado a reproduzil-a e exploraPa, o
o de representação drainatica entre o empreza-
rio e o autor de uma obra tlieatral, contracto»
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.  que o Co-

direito entre o prom-iet i'elações do
fundo aericol-i m, mf entrega um
maes a outro' com o^']'!!^ f quantidade de ani-
os fructos ou utilidadil ^'epartir eoni este
eontracto de sem .1 ^ i-esultarem.. , O
ií^tcresse. aÍ C ̂ ̂ ífed ^-^'^0
france., este eom fcto e?.
"uinoral o vi.sto pS iiS'1 ^^ut>
•c d(^sdenl; isto eontribili tíht ''"^^P^üua
lactor coirnnereial nr^r] ' . a parte o ea-
"«-■oee,pa„, ,To f 1"e Í
<ronta. O '\uao ievasse emti'acto aihpJajiieHfe qiier sé

vontade atraééíéé^desr/c t-é"'"®™ ""«ateral dod areeeria mna ti-a„sg,eSo T®"
'ssciiciaes snppo,. a'e?oaet „ ' I"'™«Pios ."ina obngajão, sem o coném f ""™lo de
devedor; laném, bem aiialvs ,d ® '"<»'tade doa que me refiro, lev„,„ el'hé é',f """''Sações,
vontade das p,2^rtes. A <la
pensa e os «hUÕs ao portador t ■''? ''«•oni-

- easos legislados no Codigo brasO^^
levam em si, a resiieito do dekxlor "'o
sua vontade de obrigar-sse a uma prestio^- "
vreta em íavoi- de pessoa determinada a
ineira destas obrigações é cont^.rí^i , P^ü"
nosso Codigo de um ponto de vist-f 7 í-

_  í>ui aistiucto;
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ao passo que o brasilíõro declara que o que por-
aiiuuiicios públicos se comproiuette a recom-
])ensar ou gratificar a quem cumpre certa con
dição ou desempeiiba certo serAÚço, contrae
..brisação de fazer o promettido; o nosso des-
,-01111666 a ralidacle do actos semeniautes. Os
titules ao portador, são, para a nossa legisla
eão, matUíTdo Codigo de Commereio. ■

Pareceria uma exigência, tratando se de
nm Codigo Iiiodenio, que legislasse sobre os-
.-outractos e aoeidcntcsdo
o Codi 20 só contem prescripçoes _gci aos pai a a
lüCaeão do scrvi-eos. scmolliaiivos as do nossa lei
tendo somente nina secção espeoial para regu
lar as relaeões db direito nos trabalhos de ein-
^"■'"sem duvida a lei brasileira obedece, nestetbin% teiidciicia moderna também, que sus-íTt^que eom a legislação do ü-abalho se deveto um Codigo especial. ' a semdliauça do
níie a sen-tempo, occorreu com o Codigo do''onnuereio: si fosse este o motivo da determi- ^
n-,eão siivoraineiitc o applaiidiriamos, porquonão é'possivel,"sem confusão, introduzir nas
trescriperies gcraes dos codigos, uma legislaçãoLcepcional, qual deve ser a que protege os in

teresses da classe operaria.

VII

O ultimo livro, direito das siiccessões, of-
f erece nm interesse positivo, A legislação con
sagrada ás siicccssões é em nosso Codigo a mais
deficiente, porqiie se viu obrigado o nosso co-^ ■«j

-VI
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dificador a redigil-a precipitadamente, attrai-
do por mil interesses e absorvido pelas ques
tões da vida pnbliea activa de que paidicipava,
c já sem a gnia importante do x>rojccto de T.
de Freitas, qne, como se sabe, não chegou a tT»'
tar das snceessões .

O Codigo brasileiro começa declarando
qne o herdeiro não l esponde X)elos encargos da
successão além dos valores recebidos por he
rança (art. 1587). Esta imica disposição é de
tal modo transcendental e importante que por
si, define todo o regimen dã successão o marca
o passo mais avançado no caminho da justiça.
Si o herdeiro não lesponde com .o seu pecúlio
pessoal, pelas dividas do intituidor, não ha, por
conseguinte, nem beneficio de inventario nem
separação do patrimônio, nem todo esse accu-
inulo enorme de subtilezas e ficções que se viu
obrigado a fabricar nossa lei para conservar
um estado juridico qlie já não tem base nas
condições do ambiente social.

Para o Codigo argentino, em compensa
ção, o que acceita mna successão, tacita ou ex
pressamente," confunde. o seu patrimônio com o
do instituidor e é devedor dos credores deste •
de tal maneira que ainda que tomo todas as
precauções possiveis para conhecer o estado de
solvência, não poderá, de modo algum, evitar

■  que um credor do instituidor, desconhecido
para o successor, appareça, depois da acceita-
ção a exigir-lhe não só todos os bens do insti
tuidor sinão ainda os seus propriqs. e em tão
invejável condição que podo, em seu beneficio
pedir a separação dos patrimônios do institui-
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dor e do lierdciro paiva pagar-se com Piefeie
ria -^^obrc o.s Peiis daípielle e volver pelo saldo,
SI ficar contra os deste, advertindo^ que a lei
iião concede egnal direito de separaçao aos cie
1  o ■ dn herdeiro E si se perguntar pela la
zS que .Instifique esta situação excepcional,
ter-se-á cíe responder que se apoia nos antecc
dentes'romanos, aquelles que nos ensinam _a
coDsiderni- o liordeiro como mii
nessoa do institiiidor; a masiaia do.rdirinstituiclor ao suceessor, .-omo se dma
iutioamcnte. Porém, ha de se convir que estaaniie,anu-iin desde qiie a solidarie-

Ttdrheret" rl mtíWade absoluta do
tfs" bens c as pessoas dos filhos não
ião jd os caracteres distinctivos da nossa orga-
nização social. ■. ,

Mercê desta innovação liastaram ao Oo-
dioo I Brasil dnsentos artigos para legislaras°Lsnias matérias, para as qi.aes necessitou
o nosso Oodigo de sciseentos, facto que bem
merece .'=er apontado. , , , -i

A porção disponível do testador e muito
mais ampla do que a que concedem as . nossas-
leis e foi legislada em nmajonna mais simples, ainda qne não me atreA'a a dizer mais justa que entre nós outros. ^

Tendo herdeiros neecssaiios. o testador so
poderá dispor de metade da herança (art. . .
1579). Tratando-se de filhos, ([iie 6 o caso
mais commum nas heranças, o (lodigo argen
tino só concede ao testador, como porção, dis-
ponivel, uma quinta parte dos heus. Não se
podo discutir que' deve contribuir para foiTi-
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ficar os vínculos da faiuilia e para estimular
a iniciativa dos fillios toda disposição que po
nha em mãos do pae o meio de fazer sentir a
suíi autoridade e que afaste dos fillios, a cer
teza de receber hens^ que lhes permittam viver
na iuaceao e ate na ociosidade; sob este. ponto
de vista não se pode deixar de contemplar com
SMnpathia a innovação do codigo brasileiro.

- Temos dito mais acima que não sabemos si
é justa esta forma de legislai* a porção dispo
nível. reduzindo-a a um caso único, já que não
é a mesma epiando concorrem á successão os
ascendentes ou os descendentes, posto que se
jam distinctos os devores do testador para com
uns como para com outros; porém são tantos
os inconvenientes do systema casuista de nossa
lei. que nos sentimos attraidos pela simplici
dade da disposição do Codigo Civil brasi
leiro.

Nas ordens de víxaição hereditária, o novo
Codigo se mostra injusto, relegando ao cônju
ge o terceiro plano, depois dos descendentes e

" ascendentes, c até cremos que haja, a este res-
]ieito, certa inconsequênfia, porque procurar,
por todos os meios enaltecer e dignificar a si
tuação da mulher no lar e logo negar-lhe os di
reitos necessários a participação que legitima
mente lhe corresponde, —é inexplicável.

Em matéria 'de successão testamentaria,
merece seja mencionado o que se refere ao tes
tamento particular que é, mais ou menos, nosso
testamento holographo, para o qual se exige
não só que seja escripto e firmado pelo testa
dor mas a intervenção de cinco testemunhas,..

:í' '
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íifiin clc assegurar, com esta intervenção, o co-
nliecinrcnto i3ub]ico sobre a existência do do
cumento, o que difficultará as inacliinações dos
interessados em fazel-o desap73arecer.

Autoriza lambem os codicillos, tratando
de disposições esi^eeiaes sobre o enterro, esmo
las de joouca monta, assim como j^ara deixar
roupas, moveis, jóias etc. não mui valiosas, de
uso pessoal.

Chegamos á jíartc final e convém contem
plar o C'0'digo em seu conjuncto para mostrar-
os traços salientes de sua personalidade seien-
tificare litteraria. O Codigo Civil Brasileiro é
logico porque está executado de conformidade
com um mctliodo preciso, seientifico, admira-
A-el. As instituições nascem c se encadeiam se-
•''uudü uma successao natural, sem contiadic-
cões sem repetições que lhe difficultem a com-
prehénsão. E' technico porque se inspira em
priiicipios scientificos e inquestionáveis, sem
che^^ar ás disposições doutrinárias e theorrcas
que^-inculam as leis á doutrina, e que as fazem
participar da vida ephcmera destas. E' sim-
rrles c até dirianros popular, porque está es-
cripto em rrina linguagem singella e precisa,
realizando assim o anhelo supremo da epocha:
o de fazer- dos livros'de legislação um campo
accessivcl a todos os homens. Em resunro, bas
taria recordar- a extensa ordem de relações que
Ic^dsla introduzindo ali novas instituições, serrr
exiòir'mais de mil oitocentos e sete artigos em
conjuncto, e por fim, a sua tecliuica gramiira
tical faz delle um verdadeiro modelo.

Julgamos aqui, simplesmente a obra sei-
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ontiíiea; o tempo dirá, com a. oi^iilicaçãd do
otigo e com a analyse do coramentarista, ate

"f iidoiligeiida soiibo inspirai-sc
rip e amoldar a seicncia ás necessida
des do ambiente social.

uenlmnii'""^ '^"tecedeiites fazem presumir queuenlmma esperança será frustrada; o Código
r o nasceu da mente atrevida, iunoVadoiíi, eí
. bada,^ de um liomem ou de um grupo, mas 6
ilibo cia sciencna- juridiea brasileira. Nos la-

íf i'cclacçao debateram-se duas grandes ailturas: a tradicional e civibata euio niai
alto expoente e o conselbeiro Andrade Fio-noi-
la, e a sdenti liea e social moderna cuia chefia
se encarna na personalidade do autor do pro-
jccto, Cloyis Beviláqua: as duas tendências de
veram ceder, e cada concesssão que uma arran-
can a a outra era uma vietoria que obtinba o
espirito publico nacional.

O estudo das legislações dos povos da
Amonca tem para nós um duplo interesse: dol-
Ic iccollKunos os ensinamentos que a expericu-
eia c a sabedoria poem mi-oi-aanização das ins-

- "-aX'dc tlularilldrpor ' '
ra tanto os povos como a mutua TI,bnud!'?''''
traços da personalidade moral o a
eollectivas. Creio, pm-isT , i- "
lho patriótico e um trabalho ̂ 'TÔlwTrTí^r
americana approxiinar n n, \ T^idariedacle
de uma obra magistral cia Ip- í^i-geutiiia
irmão. ^ciência de um povo

Aiitcs de terminar síuIa rv •
a consignar uma adverteneíf m ""P^^'^sioiiado

' ■ ^ curso desta ■
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l-iro-a exposição, muitas vezes devi poiitualizar
•d muna critica á obra de nosso sábio codifica
dor- entretanto não foi' intenção minha, cm ■
nmmento algum, diminuir o valor des;se monii-
oiento de legislação, erguido pelas mãos pocle-
"IS^de noio grande ̂ "vlejo Yelez mas suu-
Dlemnente apontar, dentro das instituições, o.
Ilnminios por onde começa o espirito noi o a
mtrar a ̂ la crença; bastaria para recordar-me

foz -ipenas uns mezes consagrei um traba-que fc z ape Yeléz, de sua per-

dklade e cfe sua obra, para que. se comprc-sonalidade um

'menosprezo ou de desvio
só pensamcnt^ veneração pela

^^f' rodi'm Civil e este sentimento que eobra do CocUt, porque contribue para
dos que fazem c ' ^ qoizera ser eu quem
foriiuu- o ff* ' pn,panal-o. B' meu pro-
tciilia de dl»»» ^ ^ instituições o que
prio a»»»'^» \Uib»dai' com mão «muliosa,
me „,;;iosa oá ramos cuja louçama o
m, arvore fionctó . avrePatou para
„.rdor a sueeess..o
sempre-

€nri^"^ .Vur/ín^ ?az.


